
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 277.817 - RJ (2013/0320144-4)

  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : REINALDO GERALDO CRUZ DA SILVA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CABIMENTO. RESSALVA DO ENTENDIMENTO PESSOAL DA 
RELATORA. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PENA-BASE FIXADA 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. MAUS ANTECEDENTES: AUSÊNCIA DE 
CONDENAÇÕES TRANSITADAS EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONSIDERAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 444 DESTA CORTE. 
PLEITO DE FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL SEMIABERTO. PACIENTE 
CONDENADO EM OUTRO PROCESSO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DAS 
EXECUÇÕES PARA A DETERMINAÇÃO DO NOVO REGIME 
PRISIONAL. ART. 111 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as Turmas 
desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a não mais admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso ordinário, nas hipóteses 
em que esse último é cabível, em razão da competência do Pretório Excelso e 
deste Superior Tribunal tratar-se de matéria de direito estrito, prevista 
taxativamente na Constituição da República. 

2. Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, com a ressalva da posição pessoal desta Relatora, também 
nos casos de utilização do habeas corpus em substituição ao recurso especial, 
sem prejuízo de, eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício, em 
caso de flagrante ilegalidade.

3. Inquéritos policiais, ações penais em andamento ou mesmo 
condenações sem certificação do trânsito em julgado não se prestam a majorar a 
pena-base, seja a título de maus antecedentes, conduta social negativa ou 
personalidade voltada para o crime, em respeito ao princípio da presunção de não 
culpabilidade. Incidência do enunciado n.º 444 da Súmula desta Corte. 
Precedentes.

4. A determinação do regime prisional, na hipótese, compete ao Juízo da 
Execução Penal, tendo em vista a condenação do Paciente em outro processo, 
em face do que preceitua o art. 111, parágrafo único, da Lei de Execução Penal.

5. Writ não conhecido. Ordem de habeas corpus concedida, de ofício, 
para redimensionar as penas do Paciente, nos termos explicitados no voto.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos 
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termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, 
Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 20 de maio de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 277.817 - RJ (2013/0320144-4)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : REINALDO GERALDO CRUZ DA SILVA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

REINALDO GERALDO CRUZ DA SILVA, em face de acórdão proferido pelo Egrégio 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, na Apelação Criminal n.º 

0040370-29.2008.8.19.0004.

Consta dos autos que o Paciente foi condenado às penas de 06 (seis) anos de 

reclusão, em regime inicial fechado, e 26 (vinte e seis) dias-multa, por infração ao art. 157, § 2.º, 

incisos I e II, do Código Penal. Inconformado, interpôs recurso de apelação, que foi desprovido 

pelo Tribunal a quo.

Alega a Defesa, em síntese, que o regime inicial fechado foi fixado com base 

apenas na gravidade em abstrato do delito e na existência de processos criminais em andamento.

Requer, assim, liminarmente, que o Paciente aguarde o julgamento do writ em 

estabelecimento compatível com o regime semiaberto.

No mérito, pede que a pena-base seja reduzida ao mínimo legal, bem como seja 

fixado o regime semiaberto como o inicial para o cumprimento da pena.

O pedido liminar foi deferido nos termos da decisão de fls. 48/49.

As judiciosas informações foram dispensadas.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 65/69, opinando pelo não 

conhecimento do writ; porém, pela concessão de habeas corpus de ofício para que seja refeita 

a primeira fase da dosimetria da pena, fixando-se a pena-base no mínimo legal, e estabelecido o 

regime inicial de cumprimento de pena, com base nas circunstâncias concretas, 

desconsiderando-se inquéritos e processos judiciais sem trânsito em julgado.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 277.817 - RJ (2013/0320144-4)
EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CABIMENTO. RESSALVA DO ENTENDIMENTO PESSOAL DA 
RELATORA. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PENA-BASE FIXADA 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. MAUS ANTECEDENTES: AUSÊNCIA DE 
CONDENAÇÕES TRANSITADAS EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONSIDERAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 444 DESTA CORTE. 
PLEITO DE FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL SEMIABERTO. PACIENTE 
CONDENADO EM OUTRO PROCESSO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DAS 
EXECUÇÕES PARA A DETERMINAÇÃO DO NOVO REGIME 
PRISIONAL. ART. 111 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as Turmas 
desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a não mais admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso ordinário, nas hipóteses 
em que esse último é cabível, em razão da competência do Pretório Excelso e 
deste Superior Tribunal tratar-se de matéria de direito estrito, prevista 
taxativamente na Constituição da República. 

2. Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, com a ressalva da posição pessoal desta Relatora, também 
nos casos de utilização do habeas corpus em substituição ao recurso especial, 
sem prejuízo de, eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício, em 
caso de flagrante ilegalidade.

3. Inquéritos policiais, ações penais em andamento ou mesmo 
condenações sem certificação do trânsito em julgado não se prestam a majorar a 
pena-base, seja a título de maus antecedentes, conduta social negativa ou 
personalidade voltada para o crime, em respeito ao princípio da presunção de não 
culpabilidade. Incidência do enunciado n.º 444 da Súmula desta Corte. 
Precedentes.

4. A determinação do regime prisional, na hipótese, compete ao Juízo da 
Execução Penal, tendo em vista a condenação do Paciente em outro processo, 
em face do que preceitua o art. 111, parágrafo único, da Lei de Execução Penal.

5. Writ não conhecido. Ordem de habeas corpus concedida, de ofício, 
para redimensionar as penas do Paciente, nos termos explicitados no voto.

  

  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as turmas que 

compõem a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, após evolução jurisprudencial, 

passaram a não mais admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 

ordinário constitucional, nas hipóteses em que esse último é cabível. Isso porque as 
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competências do Pretório Excelso e desta Corte tratam-se de matéria de direito estrito, previstas 

taxativamente na Constituição da República.

Contudo, a Suprema Corte não admite a extensão desse entendimento, por este 

Tribunal, aos casos de writ substitutivo de recurso especial (HC 115.715, Rel.  Min. ROSA 

WEBER, Rel. p/ acórdão:  Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, DJe de 12/09/2013; 

RHC 117.845, Rel.  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, DJe de 07/10/2013; HC 113.690, 

Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de 08/10/2012), diante do que 

prevê a alínea c, inciso I, do art. 105, do Texto Constitucional.

Por isso, vinha insistindo no conhecimento do mandamus em tais casos, já que 

não há, na Carta Magna, limitação em tal sentido. Ao contrário, confere a Constituição plena 

eficácia ao remédio constitucional do habeas corpus para salvaguarda do direito ambulatorial 

(cabível tão somente a restrição que se conclui da regra processual prevista em seu art. 105, 

inciso II, alínea a).

Vale reproduzir, inclusive, no ponto, fundamentação exarada pelo Eminente 

Ministro CELSO DE MELLO, ao proferir voto vogal no julgamento do HC 110.118/MS pela 

Segunda Turma do Pretório Excelso, in verbis:

"Talvez a questão mais importante, neste caso, não seja a questão 
de fundo, mas, sim, a controvérsia em torno da admissibilidade e pertinência 
do remédio constitucional do “habeas corpus”, que não pode ser 
comprometido, em sua eficácia e utilização, por razões, ainda que 
compreensíveis, de índole pragmática.

Tenho para mim que a decisão emanada do E. Superior Tribunal 
de Justiça, da lavra do eminente Ministro GILSON DIPP, mostra-se 
extremamente restritiva quanto à utilização do “habeas corpus”, 
culminando por frustrar a aplicabilidade e a eficácia de um dos remédios 
constitucionais mais caros à preservação do regime de tutela e amparo à 
liberdade de locomoção física das pessoas.

O E. Superior Tribunal de Justiça, no acórdão objeto desta 
impetração, não conheceu da ação de “habeas corpus” lá ajuizada, por 
haver entendido tratar-se de “utilização inadequada da garantia 
constitucional, em substituição aos recursos ordinariamente previstos nas 
leis processuais”.

Ao assim decidir, o E. Superior Tribunal de Justiça salientou, com 
apoio em fundamentação de que divirjo, que se vem registrando, no âmbito 
dos Tribunais, “uma irrefletida banalização e vulgarização do 
'habeas-corpus'”.

Preocupa-me, Senhor Presidente, abordagem tão limitativa das 
virtualidades jurídicas de que se acha impregnado o remédio constitucional 
do “habeas corpus” [...].

[...].
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Desse modo, cabe insistir na asserção de que o “habeas corpus”, 
em sua condição de instrumento de ativação da jurisdição constitucional 
das liberdades, configura poderoso meio de cessação do injusto 
constrangimento que afeta o direito de locomoção física das pessoas [...].

[..].
Delineado, assim, esse itinerário que o "habeas corpus" percorreu 

em nosso sistema de direito positivo, e consolidada, hoje, a função clássica 
que lhe é inerente - não obstante as vicissitudes impostas a esse 
importantíssimo remédio constitucional, tão temido por regimes autocráticos, 
como o atesta o art. 10 do AI nº 5/68 -, causa-me preocupação essa nova 
diretriz que vem de ser adotada pela colenda Quinta Turma do E. Superior 
Tribunal de Justiça e que, caso eventualmente prevaleça, implicará 
gravíssima restrição a um fundamental instrumento de proteção jurisdicional 
da liberdade em nosso País. 

Torna-se fácil concluir, do que venho de expor, que o E. STJ 
restringiu, excessivamente, o alcance do remédio constitucional do “habeas 
corpus”, impondo-lhe condicionamentos que a jurisprudência desta Corte 
Suprema considera inadmissíveis." (grifos originais).

O julgamento do referido feito restou assim ementado:

"Criminal. Impetração de habeas corpus substitutivo de recurso 
especial. Admissibilidade. Peculiaridades do caso concreto. Concessão da 
ordem. O eventual cabimento de recurso especial não constitui óbice à 
impetração de habeas corpus, desde que o direito-fim se identifique direta e 
imediatamente com a liberdade de locomoção física do paciente. Habeas 
corpus concedido, para que o STJ aprecie o mérito do HC 176.122/MS." 
(HC 110.118, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Rel. p/ Acórdão: Min. 
JOAQUIM BARBOSA, DJe de 07/08/2012 – grifei.) 

Porém, não obstante o posicionamento do Supremo Tribunal Federal – com o qual 

me alinho –, fiquei vencida ao conhecer de habeas corpus substitutivos de recursos ordinários, 

no julgamento, pela Quinta Turma desta Superior Tribunal, dos HHCC 266.835/SP e 274.618/SP, 

em 21/11/2013. 

Por tal razão, passarei a decidir de acordo com o entendimento majoritário deste 

Colegiado para – frise-se, com ressalva do meu posicionamento pessoal –, não conhecer de writ 

substitutivo de recurso especial, até que tal orientação, venha, eventualmente, a ser modificada. 

Isso, contudo, sem prejuízo de deferir-se ordem de ofício, em caso de flagrante ilegalidade.

A sentença condenatória assim individualizou a reprimenda do Paciente:

"[...]
O acusado responde preso a outros dois processos de roubo 

qualificado neste Juízo o que demonstra que tem inclinação para a prática 
deste tipo de delito grave, e, por isso, fixo a pena base acima do mínimo 
legal em quatro anos e seis meses de reclusão, e vinte dias-multa com base 
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no coeficiente mínimo legal.
Em razão das qualificadoras do emprego de arma e do concurso de 

agentes, e considerando a potencialidade lesiva no caso em tela, aumento a 
pena em um terço, restando a mesma em seis anos de reclusão e vinte e seis 
dias-multa com base no coeficiente mínimo legal, as quais torno definitivas.

O regime inicial para o cumprimento da pena será o fechado, pelas 
razões elencadas na fixação da pena base, e por ser o mais indicado para a 
repressão dos crimes de roubo qualificado com emprego de arma que 
assolam de modo avassalador o seio social, principalmente em nossa 
comarca"(Fls.32/33).

O Tribunal de Justiça negou provimento ao apelo, nos seguintes termos:

"[...]
Quanto a pena base fixada na sentença, não merece qualquer 

reparo.
O apelante possui maus antecedentes, consubstanciados em dois 

outros processos de roubo qualificado, o que demonstra também sua 
personalidade voltada para os crimes contra o patrimônio.

Desconsiderar a personalidade e os maus antecedentes do apelante 
é violar o principio da individualização da pena.

Não se pode também esquecer que viola o princípio da igualdade 
dar tratamento igual para aquele que possui folha de antecedentes 
imaculada e para aquele que já possui várias anotações relativa a prática 
de crimes.

Quanto ao regime prisional fixado na sentença, também merece ser 
mantido.

A prática delitiva perpetrada pelo apelante – crime praticado com 
grave ameaça à pessoa, com emprego de arma de fogo e em concurso de 
agentes – não admite outro regime que não o fechado.

De se dizer que a fixação do regime prisional decorre não só da 
observação do art. 33, mas também das circunstâncias do art. 59, ambos do 
Código Penal.

Por tudo o que foi dito, não procede o prequestionamento dos 
dispositivos legais invocados pelo apelante.

Por tais motivos, NEGA-SE PROVIMENTO AO RECURSO" (Fls. 
43/44).

Ora, como é sabido, o julgador deve, ao individualizar a pena, examinar com 

acuidade os elementos que dizem respeito ao fato, obedecidos e sopesados todos os critérios 

estabelecidos no art. 59 do Código Penal, para aplicar, de forma justa e fundamentada, a 

reprimenda que seja, proporcionalmente, necessária e suficiente para reprovação do crime, além 

das próprias elementares comuns ao tipo. E, quando considerar desfavoráveis as circunstâncias 

judiciais, deve o magistrado declinar, motivadamente, as suas razões, pois a inobservância dessa 

regra implica ofensa ao preceito contido no art. 93, inciso IX, da Constituição Federal.
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Verifica-se, na espécie, que a pena-base do Paciente foi fixada acima do mínimo 

legal apenas em razão da existência de ações penais em andamento.

Ocorre, no entanto, que inquéritos policiais, ações penais em andamento ou 

mesmo condenações sem certificação do trânsito em julgado não se prestam a majorar a 

pena-base, seja a título de maus antecedentes, conduta social negativa ou personalidade 

voltada para o crime, em respeito ao princípio da presunção de não culpabilidade.

Nesse sentido dispõe a Súmula n.º 444 do Superior Tribunal de Justiça: 

"É vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em 
curso para agravar a pena-base." 

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS. PENAL. CRIME DE ROUBO. DOSIMETRIA 
DA PENA. PERSONALIDADE VOLTADA PARA A PRÁTICA DE CRIMES. 
AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 444 DESTA CORTE. CIRCUNSTÂNCIAS 
DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. INCIDÊNCIA. REGIME INICIAL SEMIABERTO. HABEAS 
CORPUS PARCIALMENTE CONCEDIDO.

1. Inquéritos policiais ou ações penais em andamento não se 
prestam a majorar a pena-base, seja a título de maus antecedentes, conduta 
social negativa ou personalidade voltada para o crime, em respeito ao 
princípio da presunção de não culpabilidade. Incidência do enunciado n.º 
444 da Súmula desta Corte.

2. As circunstâncias do crime demonstram a maior reprovabilidade 
da conduta do agente. O delito foi cometido numa região turística 
movimentada e a atuação do Réu causou ferimentos e rasgou parte das 
vestes da vítima.

3. O art. 65, inciso III, alínea d, do Código Penal, não exige, para 
configuração da atenuante, que a confissão seja completa, explicitando 
todas as circunstâncias do crime, que seja movida pelo arrependimento do 
acusado ou que influa decisivamente para a condenação.

4. O regime inicial semiaberto mostra-se adequado à espécie, não 
obstante a fixação da pena definitiva em 04 anos de reclusão, dada a 
configuração de uma circunstância judicial desfavorável. Inteligência do 
art. 33, §§ 2.º e 3.º, do Código Penal.

5. Habeas corpus parcialmente concedido para, mantida a 
condenação, reformar o acórdão combatido e a sentença condenatória, na 
parte relativa à dosimetria da pena, reduzindo a pena do Paciente para 04 
anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, mais o pagamento de 10 
dias-multa." (HC 185.922/RJ, 5.ª Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe de 
26/06/2012.)

"HABEAS CORPUS. CRIME COMETIDO POR PREFEITO. 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. AÇÕES PENAIS EM 
ANDAMENTO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
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CULPABILIDADE E CONDUTA SOCIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
UNIFICAÇÃO DAS PENAS. ILEGALIDADE. MATÉRIA NÃO EXAMINADA 
PELO TRIBUNAL A QUO.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que ações 
penais em andamento não podem constituir má conduta social e nem 
personalidade desajustada, em obediência ao princípio da presunção de 
inocência (incidência da Súmula n.º 444/STJ)

2. Eventual insurgência contra a unificação da pena feita pelo 
magistrado das execuções penais deve, primeiramente, ser objeto de análise 
pelo Tribunal a quo, sob pena de supressão de instância.

3. Ordem concedida em parte a fim de reduzir a pena de 4 (quatro) 
anos e 6 (seis) meses de reclusão para 2 (dois) anos e 10 meses de reclusão, 
mantido o regime intermediário para o cumprimento da pena e a inabilitação 
para o exercício de cargo ou função pública, eletivo ou de nomeação." (HC 
199.115/PR, 6.ª Turma, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe de 14/05/2012.)

Feitas essas considerações, passo a redimensionar a pena.

Na primeira fase, reduzo a pena-base ao mínimo legal, pela inexistência de 

circunstâncias judiciais desfavoráveis, ficando as penas em 04 (quatro) anos de reclusão e 10 

(dez) dias-multa.

Na segunda fase, não há circunstâncias agravantes ou atenuantes, permanecendo 

a pena provisória no mesmo patamar.

Na terceira fase,  mantém-se a majoração estabelecida pelo Tribunal de origem 

equivalente a 1/3 (um terço), pela presença de duas majorantes do delito de roubo 

circunstanciado, concretizando as penas do Paciente em 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses 

de reclusão e 13 (treze) dias-multa, no valor mínimo.

Ressalte-se, por fim, que, o Tribunal de origem consignou em suas informações, 

juntadas aos autos, o seguinte:

"[...]
Informo a V. Exª. que o apenado, ora paciente, tem em trâmite duas 

cartas de execução de sentença nesta Vara de Execuções Penais,conforme 
cálculo de pena, que ora encaminho em anexo para pronta referência e 
melhor respaldo técnico para julgamento, assim como folha de antecedentes 
criminais solicitada por V. Exª.

Informo a V. Exª., preambularmente, que em cumprimento a decisão 
proferida por este tribunal, veiculada através do telegrama 14764/2013, 
referente ao habeas corpus em epígrafe, este juízo determinou o imediato 
ingresso do paciente em UP compatível com o regime semiaberto.

Contudo, a referida transferência restou prejudicada por constar 
no setor de Sarq da Polinter mandado de prisão em desfavor do apenado, 
referente ao processo 0012108-69.2008.8.19.0004 da 3ª Vara Criminal de 
São Gonçalo/RJ, no qual o paciente restou condenado a 25 anos de 
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reclusão em regime inicial fechado pela prática do disposto no artigo 157, 
§3º, 2ª parte do CPB".

Com efeito, tendo em vista a condenação sofrida pelo Paciente, compete ao Juízo 

das Execuções determinar o regime de cumprimento da reprimenda, segundo preceitua o art. 

111, parágrafo único, da Lei de Execução Penal, que transcrevo a seguir, ipsis litteris:

"Art. 111. Quando houver condenação por mais de um crime, no 
mesmo processo ou em processos distintos, a determinação do regime de 
cumprimento será feita pelo resultado da soma ou unificação das penas, 
observada, quando for o caso, a detração ou remição.

Parágrafo único. Sobrevindo condenação no curso da execução, 
somar-se-á a pena ao restante da que está sendo cumprida, para 
determinação do regime."

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do writ. Porém, CONCEDO ordem de 

habeas corpus, de ofício, para redimensionar as penas aplicadas aos Pacientes, nos termos 

acima explicitados.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0320144-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 277.817 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00403702920088190004  063460722007  138422008  20080040400810  
403702920088190004  63460722007

EM MESA JULGADO: 20/05/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : REINALDO GERALDO CRUZ DA SILVA
CORRÉU : IRANILDO DA CONCEIÇÃO DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 
Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1321732 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/05/2014 Página  11 de 4


